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Hoteleiros dos Açores estão mais pessimistas e 
perspectivam menor taxa de ocupação na Páscoa

Para esta época da Páscoa os ho-
teleiros açorianos estão menos opti-
mistas do que no ano passado.

Segundo um inquérito da Associa-
ção da Hotelaria de Portugal, a que o 
nosso jornal teve acesso, os hotelei-
ros dos Açores, numa ampla maioria, 
espera pior taxa de ocupação, quer 
nasférias da Páscoa quer no fim de 
semana festivo, mas quanto ao ADR 
(receita por quarto ocupado) tenderá 
a manter-se idêntico ao de 2023.

No inquérito, que decorreu entre 
os dias 8 a 17 de Março, consideram-
se 2 períodos: o das férias escolares 
(23 de Março a 7 de Abril) e o fim de 
semana da Páscoa (28 a 31 de Mar-
ço).

Por taxa de reservas entendem-se 
as marcações/reservas feitas para es-
ses períodos (on the books). 

Segundo os dados recolhidos, a 
taxa de reservas para este período 
está atualmente nos 56%, no país, 
com um preço médio por quarto 
(ADR) fixado em 135 euros, ambos 
os valores “on the books”. 

Já em relação à taxa de ocupação 
(TO), as expectativas dos hoteleiros é 
de que atinjam os 73% a nível nacio-
nal.

Analisando as diferentes regiões, 
o Algarve destaca-se como o destino 
com a taxa de reservas mais elevadas, 
atingindo os 65%, seguido da Gran-
de Lisboa com 61%, dos Açores com 
57% e da Madeira com 53%. 

Por outro lado, a Península de 
Setúbal apresenta a taxa de reservas 
mais baixa, com 33% de reservas até 
ao fecho do inquérito.

No que diz respeito à taxa de ocu-

pação, a Grande Lisboa espera atin-
gir os 79%, seguida pela Madeira com 
77% e pelo Algarve com 76%. 

Estas previsões refletem a especial 
confiança dos hoteleiros destes desti-
nos na procura durante o período das 
férias escolares da Páscoa. 

Em comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2023, 46% dos hoteleiros 
estimam que será igual. 

Só 31% consideram que será me-
lhor e 22% acham que será pior.

A região mais optimista, relati-
vamente à TO, é a do Algarve (para 
58% dos inquiridos a TO das férias 
da Páscoa de 2024 será melhor) se-
guida do Centro e do Alentejo. 

A região mais pessimista é a dos 
Açores.

Em termos de ADR “on the books”, 
a Madeira lidera com um valor de 165 
euros, seguida do Alentejo com 157 
euros e da Grande Lisboa com 150 
euros. 

A Península de Setúbal apresenta, 
também aqui, o ADR mais baixo (73 

euros).
Por comparação com o ano de 

2023, para 60% dos inquiridos o 
ADR será superior, com destaque 
para os hoteleiros da Grande Lisboa; 
Península de Setúbal e Alentejo.

O fim de semana da Páscoa re-
gista uma taxa de reservas de 57% e 
um preço médio por quarto (ADR) 
de 141 euros, ambos valores “on the 
books”. 

Os hoteleiros antecipam uma taxa 
de ocupação (TO) de 75%.

Analisando as diferentes regiões, 
observa-se que a Grande Lisboa li-
dera com uma taxa de reservas de 
65%, seguida de perto pelo Algarve 
com 63%, do Centro com 56%, e da 
Madeira e dos Açores com 54%. 

Por outro lado, a região Norte 
apresenta a taxa de reservas mais 
baixa, com apenas 43%.

Quanto à taxa de ocupação espe-
rada, a Grande Lisboa lidera com 
previsão de atingir 83%, seguida 
pelo Algarve com 78%, Centro com 
77% e da Madeira com 74%. 

Em comparação com o ano de 
2023, 42% dos hoteleiros estima 
que será igual, 36% dos hoteleiros 
estimam que será melhor e 22% que 
será pior.

Em relação ao ADR, a Madeira 
surge no topo da lista com 173 euros, 
seguida pelo Alentejo com 170 euros 
e a Grande Lisboa com 156 euros.

 A região Oeste e Vale do Tejo re-
gista o ADR mais baixo, fixado em 
97 euros. 

Quando comparado com 2023, 
65% estimam que seja melhor, 18% 
igual e 17% pior.

Quando questionados sobre a 
comparação com o ano de 2023, 
quanto à TO, 42% dos hoteleiros 
estima que será igual, 36% dos ho-
teleiros estimam que será melhor e 
22% que será igual.

Quanto aos três principais mer-
cados a nível nacional, nas férias 
escolares, 87% dos hoteleiros referi-
ram o mercado nacional como sendo 
o principal. 

O mercado espanhol foi mencio-
nado por 55% dos participantes, en-
quanto o Reino Unido foi citado por 
40%. 

Os Estados Unidos e a Alemanha 
também foram mencionados, com 
31% e 26% das respostas, respetiva-
mente.

Quanto ao fim de semana, 88% 
dos hoteleiros destacaram o merca-
do nacional como o mais relevante. 

Na sequência, 63% mencionaram 
o mercado espanhol, seguido pelo 
Reino Unido com 35%, os EUA com 
29% e a Alemanha com 26%.

No Algarve, o mercado nacional 
é o principal mercado, seguido do 
mercado britânico. 

Já na Madeira, o mercado alemão 
e o britânico foram os mais mencio-
nados pelos hoteleiros e estão à fren-
te do mercado nacional.

 Nos Açores, o mercado nacional é 
apontado como o principal mercado 
pelos hoteleiros, seguido da Alema-
nha e dos Estados Unidos.

O canal de reserva mais utilizado 
para este período, tanto nas férias 
escolares como no fim de semana da 
Páscoa, é a Booking.com, seguida do 
website próprio.

Governo dos Açores quer cimeira com novo Governo 
da República 

O Presidente do Governo dos Aço-
res espera um Governo da AD de 
“concretizações” nas questões da Re-
pública que estão pendentes com a 
Região, contrariamente ao que acon-
teceu com o anterior, liderado por 
António Costa (PS).

“Ao Governo anterior, nas ques-
tões de pendência com a autono-
mia, e os Açores em particular, fal-
tou concretizações. Agora desejo um 
Governo de concretizações relativas 
às questões que estão pendentes”, 
afirmou José Manuel Bolieiro (PSD) 
numa reacção aos jornalistas à indi-
gitação do líder da Aliança Democrá-
tica (AD), Luís Montenegro (PSD), 
para Primeiro-ministro.

Numa declaração na residência 
oficial do Governo Regional, no Pa-
lácio de Sant’Ana, em Ponta Delgada, 
o Presidente do Governo dos Açores 
(PSD/CDS-PP/PPM) salvaguardou 
que teve “a oportunidade de ter, no re-
lacionamento pessoal e institucional 
com o Governo cessante, facilida-
de de contactos” e agora, com esta 
governação, espera “ter as mesmas 
ou até mais”.

O líder do Executivo açoriano es-
pera que o novo Primeiro-ministro 
“seja amigo de Portugal e, para o ser, 
não pode dispensar a relação isenta e 
sobretudo solidária com o desenvol-
vimento dos Açores”.

Bolieiro - que afirma ter havido 
“assuntos que penalizaram muito 
o desempenho e a estabilidade das 
expectativas” na Região - tem como 
dossiês prioritários, e que quer ver 
viabilizados de imediato com o Go-
verno da AD, a questão do atraso das 
verbas relativas aos danos provoca-
dos pelo furacão Lorenzo e pela de-
pressão Efrain.

A estas acrescem matérias como o 
“problema grave” com a contratação 
pública dos cabos ópticos submarinos 
ou as “obrigações de serviço público 
de transporte aéreo entre os Açores e 
o continente”.

Neste capítulo, Bolieiro lembrou 
que existe um “encargo [financeiro] 
inaceitável que está a ser a suportado 
pela Azores Airlines”.

O Presidente do Governo Regional 
defendeu ainda a necessidade de os 
apoios nacionais para a agricultura 

não excluírem os Açores, sendo ainda 
“imperdoável o adiamento e a substi-
tuição do Estabelecimento Prisional 
de Ponta Delgada”, entre outras ma-
térias.

Boleiro quer um “novo regime 
de estabilidade financeira que seja 
mais justo no quadro de uma revi-
são da Lei de Finanças das Regiões 
Autónomas”, bem como uma revisão 
constitucional que clarifique “algu-
mas situações” como as declarações 
de emergência, como aconteceu com 
a pandemia da covid-19.

O líder do Executivo açoriano es-
pera um Governo “competente, dili-
gente e que tenha a compreensão de 
uma governação nacional fundada 
na competência e também na afir-
mação reputacional de prestígio da 
governação de Portugal no seu con-
texto de Estado-membro da União 
Europeia”, bem como “solidário com 
as regiões autónomas e a capacidade 
de descentralização”.

De acordo com Bolieiro, a indi-
gitação de Luís Montenegro para 
Primeiro-ministro “confirma uma 
expectativa” que tinha no sentido de 

ter “o mais rapidamente” estabilida-
de governativa no país.

Referindo-se ao facto de o novo 
Governo AD ser de maioria relati-
va, José Manuel Bolieiro disse que, 
“felizmente, a história democrática 
portuguesa demonstra que já houve 
viabilização de governos de maioria 
relativa”.

“Parece-me ser normal e natural na 
democracia portuguesa a possibilida-
de de governabilidade com governos 
de maioria relativa”, acrescentou.

Nesse sentido, Bolieiro subli-
nhou a “importância do diálogo e 
de se garantir caso a caso os consen-
sos necessários para a estabilidade 
governativa”.

“É democrático o respeito pela 
pluralidade representativa e o diá-
logo que importa fazer para garantir 
também, em sede parlamentar, a es-
tabilidade”, afirmou.

O Presidente do Executivo dos 
Açores disse ainda que quer reeditar 
a cimeira entre o Governo Regional 
e o da República, que iniciou com 
António Costa para debater assuntos 
pendentes entre ambos os governos.


